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Processo: 1120072
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
Procedência: Prefeitura Municipal de Lassance
Exercício: 2021
Responsável: Paulo Elias Rodrigues 
MPTC: Procuradora Cristina Andrade Melo
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

SEGUNDA CÂMARA – 6/8/2024 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXECUTIVO MUNICIPAL. EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SEM RECURSOS 
DISPONÍVEIS. NÃO AFETAÇÃO DA EQUAÇÃO FINANCEIRA. OBSERVÂNCIA DOS 
DEMAIS ÍNDICES E LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. ÍNDICE DE 
EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL – IEGM. APROVAÇÃO DAS CONTAS. 
RECOMENDAÇÕES.
1. A apreciação das contas anuais compreende a gestão como um todo e não o exame de cada 
ato praticado pelo prefeito no período.
2. A teor do art. 43 da Lei n.4.320/1964 c/c o parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar 
n.101/2000, a abertura de crédito adicional sem a existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa é irregular, devendo o gestor adotar os meios indispensáveis para controle das 
suplementações efetuadas, abstendo-se de proceder à abertura de créditos suplementares e 
especiais sem assegurar-se da existência de recursos suficientes. In casu, as suplementações 
orçamentárias irregulares não foram sucedidas de empenhamento de despesas, de modo que 
não houve comprometimento do equilíbrio financeiro do ente.
3. O Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM tem por objetivo fornecer informações 
acerca dos resultados das ações da gestão pública, de maneira a propiciar possíveis correções 
de rumos, reavaliação de prioridades e consolidação do planejamento público, bem como 
subsidiar e fomentar o controle social.

PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, deliberam os Exmos. Srs. Conselheiros da Segunda 
Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e da Nota de Transcrição, 
diante das razões expendidas na proposta de voto do Relator, em: 
I) emitir PARECER PRÉVIO pela aprovação das contas de responsabilidade do Sr. 

Paulo Elias Rodrigues, prefeito do Município de Lassance, relativas ao exercício de 
2021, com fundamento no disposto no art. 45, I, da Lei Complementar n.102/2008; 

II) recomendar ao atual prefeito que: 
a) as despesas relacionadas a serviços médicos plantonistas especializados e a 

profissionais contratados para atuar na Estratégia de Saúde da Família devem ser 
classificadas como outras despesas de pessoal e computadas para fins de apuração 
do limite da despesa total com pessoal, com fundamento no art. 18º, § 1º, da Lei 
Complementar n.101/2000 c/c o art. 37, II e IX, da Constituição da República, e em 
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consonância com os prejulgamentos de tese firmados nas Consultas n.os 898.330 e 
838.498; 

b) adote os meios indispensáveis para controle das suplementações efetuadas, 
abstendo-se de proceder à abertura de crédito adicionais sem assegurar-se da 
existência de recursos suficientes; 

c) promova medidas visando ao aprimoramento do planejamento municipal, 
observando-se os ditames insertos no prejulgamento de tese fixado na Consulta 
n.1.110.006, que estabeleceu como referência, para avaliação da proporcionalidade 
e da razoabilidade, o percentual máximo de 30% de suplementação de créditos 
orçamentários sobre o total do orçamento; 

d) envide esforços para dar cumprimento aos objetivos estabelecidos no Plano 
Nacional de Educação – PNE, encaminhando, em tempo hábil, as informações 
pertinentes, nos termos das orientações desta Corte de Contas; e 

e) adote as providências necessárias para garantir o envio integral e tempestivo das 
respostas aos questionários que compõem o IEGM, envidando, ainda, esforços 
visando à melhoria contínua do desempenho das políticas públicas;

III) recomendar ao Chefe do Poder Legislativo que evite a inclusão de autorizações 
exageradas na lei orçamentária, que pode desvirtuar a lei de meios como instrumento de 
planejamento e controle das ações governamentais, adotando-se como parâmetro o 
preconizado no parecer da Consulta n.1.110.006, no qual se estabeleceu como 
referência, para avaliação da proporcionalidade e da razoabilidade, o percentual máximo 
de 30% sobre o total do orçamento;

IV) determinar ao atual Chefe do Executivo que mantenha organizada, nos termos da 
legislação de regência, a documentação pertinente para fins de exercício do controle 
externo em inspeção e ou auditoria e, aos responsáveis pelo controle interno, que 
comuniquem a este Tribunal toda e qualquer falha detectada, sob pena de 
responsabilidade solidária; e

V) determinar, por fim, que observados os procedimentos insertos no art. 85 do Regimento 
Interno, bem como as anotações e cautelas de praxe, seja arquivado o processo. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Mauri Torres, o Conselheiro em exercício Telmo 
Passareli e o Conselheiro Presidente Wanderley Ávila.
Presente à sessão o Subprocurador-Geral Daniel de Carvalho Guimarães. 

Plenário Governador Milton Campos, 06 de agosto de 2024.
WANDERLEY ÁVILA

Presidente
HAMILTON COELHO

Relator 
(assinado digitalmente)
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NOTA DE TRANSCRIÇÃO
SEGUNDA CÂMARA – 6/8/2024

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO:

I – RELATÓRIO 

Versam os autos sobre a prestação de contas de responsabilidade do Prefeito Paulo Elias 
Rodrigues, do Município de Lassance, relativa ao exercício de 2021.
O órgão técnico realizou o exame das contas e constatou impropriedades, consignadas no 
“Relatório de Conclusão PCA” (peça n.15), razão pela qual procedi à abertura de vista ao 
responsável (peça n.20).
Embora devidamente citado, o gestor deixou transcorrer in albis o prazo, conforme certidão de 
não manifestação juntada à peça n.23.
O Ministério Público junto ao Tribunal opinou pela aprovação das contas, com ressalva, nos 
termos do art. 45, II, da Lei Orgânica desta Corte de Contas (peça n.24).
Posteriormente, com amparo no princípio da verdade material, deferi pedido formulado pelo 
responsável para juntada de documentação, tendo sido acostada defesa à peça n.26, 
acompanhada de documentos.
Instada a se manifestar, a unidade técnica realizou novo exame (peça n.33) e ratificou a 
conclusão inicial de aprovação das contas, com ressalva, no que foi corroborada pelo Órgão 
Ministerial (peça n.35).
É o relatório, no essencial.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Considerações iniciais
Esta prestação de contas foi examinada consoante o previsto na Resolução TC n.04/2009, 
disciplinada pela Instrução Normativa n.04/2017 e pela Ordem de Serviço Conjunta – OSC 
n.01, de 17/1/2022, com as alterações constantes na OSC n.02, de 15/2/2022, a partir das 
informações encaminhadas pela Administração Pública Municipal por meio do Sistema 
Informatizado de Contas dos Municípios – Sicom.
A unidade técnica, após analisar a prestação de contas em conformidade com as diretrizes 
definidas por este Tribunal, sugeriu a aprovação das contas, com ressalva, nos termos do inciso 
II do art. 45 da Lei Complementar n.102/2008 (peça n.33, p. 1). 
2. Apontamentos do órgão técnico
2.1. Créditos Orçamentários e Execução da Despesa 
2.1.1. Abertura de créditos adicionais, por superávit financeiro, sem recursos disponíveis
A unidade técnica apurou a abertura de créditos adicionais, por superávit financeiro, sem 
recursos disponíveis, notadamente na Fonte 00/01/02 – Bloco de Recursos Ordinários, no valor 
de R$63.926,66, em ofensa ao disposto no art. 43 da Lei n.4.320/1964 c/c o parágrafo único do 
art. 8º da Lei Complementar n.101/2000 (peça n.15, p. 11-13).
Contudo, o órgão técnico sugeriu a desconsideração do apontamento, por não ter havido 
comprometimento do equilíbrio orçamentário e financeiro do ente, visto que tal suplementação 
orçamentária irregular não fora sucedida de empenhamento de despesas.

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3347110
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3340532
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3602813
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3644183
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3602813
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
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Verificou-se, também, que os superávits insertos na coluna “Superávit Financeiro do Exercício 
Anterior (A)”, especificamente nas fontes que contemplam valores na coluna “Créditos 
Adicionais Abertos (B)”, mantêm conformidade com o relatório “Superávit/Déficit Financeiro 
Apurado”, elaborado a partir dos dados constantes no módulo Acompanhamento Mensal – AM.
Em consonância com o órgão técnico, ressalto que, a teor do art. 43 da Lei n.4.320/1964 c/c o 
parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar n.101/2000, a abertura de crédito adicional sem 
a existência de recursos disponíveis é irregular. No entanto, conforme bem assinalado pela 
unidade instrutória, no vertente caso concreto, a abertura dos créditos suplementares e / ou 
especiais não foi sucedida do empenhamento de despesas, razão pela qual deixo de considerar 
a impropriedade detectada como causa de rejeição das contas em análise.
Nada obstante, recomendo ao gestor que adote os meios indispensáveis para controle das 
suplementações efetuadas, abstendo-se de proceder à abertura de créditos adicionais sem 
assegurar-se da existência de recursos suficientes.
2.1.2. Outros apontamentos atinentes aos créditos orçamentários e à execução de despesas

Na Lei Orçamentária Anual – LOA (Lei n.1.305/2020, peça n.11) foram estimadas receitas e 
fixadas despesas, na ordem de R$30.000.000,00, limitando-se a suplementação a 30% desse 
valor. Posteriormente, tal percentual foi majorado para 48%, nos termos da Lei n.1.331/2021; 
para 56%, a teor da Lei n.1.335/2021; e para 60%, mediante a Lei n.1.339/2021, cujas cópias 
encontram-se nas peças n.os 03, 18 e 12, respectivamente. 
No exercício sub examine não foram abertos créditos suplementares e / ou especiais sem lei 
autorizativa, observando-se o disposto no art. 42 da Lei n.4.320/1964. Entretanto, o órgão 
técnico destacou a autorização para abertura de créditos em percentual superior a 30% do 
orçamento aprovado, sugerindo a expedição de recomendação ao Chefe do Executivo para 
adoção de medidas para aprimoramento do planejamento municipal, bem como ao Poder 
Legislativo para evitar a inclusão de autorizações exageradas na lei orçamentária, que possam 
distorcer o orçamento (peça n.15, p. 9-10).
É cediço que as alterações orçamentárias têm sua matriz na Constituição da República (§ 8º do 
art. 165, e incisos V, VI e VII, do art. 167) e na Lei de Direito Financeiro n.4.320/1964 (inciso 
I do art. 7º, e arts. 42 e 43) e, como peça de planejamento governamental, o orçamento não é 
estático, mas modificável, de acordo com as necessidades conjunturais que vão ao encontro do 
interesse público. Logo, para proceder a ajustes setoriais necessários, principalmente em 
relação às despesas não contingenciáveis, o gestor está autorizado constitucionalmente a 
promover modificações, mediante inclusão e / ou exclusão de programações orçamentárias.
Não se pode olvidar, contudo, que a autorização para suplementação orçamentária em 
percentual elevado é preocupante, pois, mediante novas leis autorizativas, pode haver alteração 
substancial na lei de meios, prática que desafia o princípio do planejamento orçamentário.
Assim, em que pese o ordenamento jurídico vigente não estabelecer expressamente limitação à 
suplementação de créditos orçamentários durante o exercício financeiro, acorde com a 
manifestação da unidade técnica, recomendo ao Chefe do Executivo que adote medidas 
visando ao aprimoramento do planejamento municipal, bem como ao Poder Legislativo que 
evite a inclusão de autorizações exageradas na lei orçamentária, observando-se os ditames 
consignados no prejulgamento de tese fixado na Consulta n.1.110.006, que estabeleceu como 
referência, para avaliação da proporcionalidade e da razoabilidade, o percentual de 30% (trinta 
por cento) sobre o total do orçamento.

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180353
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180345
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180360
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180354
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1110006
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Apurou-se que não foram abertos créditos adicionais, por excesso de arrecadação, sem recursos 
disponíveis, cumprindo-se o disposto no art. 43 da Lei n.4.320/64 c/c o parágrafo único do 
art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal (peça n.15, p. 10/11). 
Registrou-se, ademais, que não houve empenhamento de despesas além dos créditos 
autorizados, em observância ao disposto no art. 167, II, da Constituição da República, art. 59 
da Lei n.4.320/1964 e no parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar n.101/2000 (peça 
n.15, p. 13).
Além disso, relativamente aos decretos de alterações orçamentárias, asseverou-se que não 
foram detectados acréscimos e reduções em fontes incompatíveis, em consonância com o 
prejulgamento de tese fixado por este Tribunal de Contas em resposta à Consulta n.932.477, 
respondida na sessão plenária de 19/11/2014, que versa sobre as exceções para abertura de 
créditos adicionais com utilização de fontes distintas (peça n.15, p. 13). 
2.2. Repasse ao Poder Legislativo Municipal
No que tange à apuração do limite legal de repasse de recursos ao Legislativo Municipal, a 
unidade técnica computou o numerário devolvido pelo Parlamento ao Executivo, tendo apurado 
um repasse de 5,50% da receita base de cálculo. Urge destacar que, ainda que fosse 
desconsiderada a parcela devolvida, houve o cumprimento das disposições insertas no art. 29-
A da Constituição da República (peça n.15, p. 14).
2.3. Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE
Foi apurada a aplicação de 25,09% da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, em 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição da República (peça n.15, p. 15-18). 
Foram impugnadas despesas no montante de R$87.417,82, por não serem afetas à MDE, nos 
termos da INTC n.13/2008 (peça n.15, p. 18). A relação da glosa encontra-se na peça n.08.
Registrou-se, ainda, que foi utilizada somente uma conta bancária para pagamentos de despesas 
afetas à educação, as quais foram consideradas como aplicação na MDE, por terem sido 
realizadas mediante conta corrente bancária específica, identificadas e escrituradas de forma 
individualizada por fonte, conforme parâmetros estabelecidos na INTC n.05/2011, alterada pela 
INTC n.15/2011, e no Comunicado Sicom n.35/2014, em consonância com o estabelecido no 
inciso I do art. 50 da Lei Complementar n.101/2000 e no art. 3º da INTC n.02/2021 (peça n.15, 
p. 18).
2.4. Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS
Constatou-se a aplicação de 20,46% da receita base de cálculo nas Ações e Serviços Públicos 
de Saúde – ASPS, em consonância com o estabelecido no art. 198, § 2º, III, da Constituição da 
República e com os ditames da Lei Complementar n.141/2012 (peça n.15, p. 23).
Os gastos constantes na peça n.05, no total de R$995,73, foram glosados, por não serem afetos 
com as ASPS, nos termos da INTC n.19/2008 (peça n.15, p. 23).
As despesas realizadas por intermédio das contas n.os  24.796-0 e 7.651-1 foram computadas 
como aplicação em saúde, posto tratar-se de contas representativas de recursos pertinentes à 
receita base de cálculo e / ou que tenham delas recebido transferências (peça n.15, p. 23).
A unidade técnica enfatizou que a movimentação de recursos pertinentes à saúde deve ser 
realizada em contas correntes bancárias específicas, com os recursos devidamente escriturados 
e identificados de forma individualizada, por fonte (recursos que integram a Receita Base de 
Cálculo), em conformidade com os parâmetros definidos na INTC n.05/2011, alterada pela 
INTC n.15/2011, e no Comunicado Sicom n.35/2014, bem como com o estabelecido na 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/932477
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/tcjuris/Nota/BuscarArquivo/2938461
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180350
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180347
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
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Consulta n.1.088.810, na Lei n.8.080/1990 e na Lei Complementar n.141/2012 c/c os arts. 2º, 
§§ 1º e 2º e 8º, da INTC n.19/2008 (peça n.15, p. 23).
Ainda no tocante às ações e serviços públicos de saúde, registrou-se a inexistência de valor 
residual a ser aplicado referente ao exercício anterior (peça n.15, p. 24).
2.5. Despesas com Pessoal
O percentual total de despesas com pessoal do Município foi de 49,54%, sendo 46,89% no 
âmbito do Poder Executivo e 2,65% do Poder Legislativo, tendo sido observados, portanto, os 
limites plasmados na Lei Complementar n.101/2000 (peça n.15, p. 28).
Incluiu-se, no quadro de despesas com pessoal, a linha “Despesas com plantões médicos e 
profissionais da Estratégia de Saúde da Família – Consultas TCE/MG n.os 898.330 e 838.498”, 
acrescendo-se o montante de R$713.412,39, como despesas com pessoal (peça n.06), com 
fundamento nos pareceres emitidos nas mencionadas consultas, segundo as quais as despesas 
com a remuneração de plantões médicos e de profissionais contratados no âmbito municipal 
para atuar na Estratégia de Saúde da Família – PSF, independentemente da origem, integram o 
cômputo das despesas com pessoal (peça n.15, p. 29).
Nesse sentido, recomendo ao gestor que oriente o setor responsável no sentido de que as 
despesas relacionadas a serviços médicos plantonistas especializados e a profissionais 
contratados para atuar na Estratégia de Saúde da Família devem ser classificadas como outras 
despesas de pessoal e computadas para fins de apuração do limite da despesa total com pessoal, 
com fundamento no art. 18º, § 1º, da Lei Complementar n.101/2000 c/c o art. 37, II e IX, da 
Constituição da República, e em consonância com os prejulgamentos de tese firmados nas 
Consultas n.os 898.330 e 838.498.
2.6. Apuração dos limites de dívida consolidada e de operações de crédito
Em atenção ao previsto nos incisos VII e VIII do art. 1º da OSC n.01/2022, verificou-se o 
cumprimento dos limites da dívida consolidada líquida (art. 3º, II, da Resolução n.40/2001, do 
Senado Federal), das operações de crédito (art. 7º, I, da Resolução n.43/2001, do Senado 
Federal), bem como o prazo de recondução previsto no art. 31 da LRF, tendo sido constatado 
que o município obedeceu aos limites percentuais fixados na referidas resoluções (peça n.15, 
p. 30-32).
2.7. Controle Interno
O órgão técnico registrou que o relatório do controle interno apresentado é conclusivo pela 
regularidade das contas, tendo abordado todos os itens especificados no item 01 do Anexo I da 
Instrução Normativa TC n.04/2017, em cumprimento do preceituado no § 3º do art. 42 da Lei 
Orgânica deste Tribunal de Contas (peça n.15, p. 33). 
2.8. Metas do Plano Nacional de Educação – PNE
Merece destaque, ainda, a análise relativa ao Plano Nacional de Educação – PNE (metas 01 e 
18, da Lei n.13.005/2014) e à apuração do Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM, 
nos termos da INTC n.01/2016, conforme demonstrativos 10 e 11 do “Relatório de Conclusão 
PCA” (peça n.15, p. 34-36).
A unidade técnica anotou que o município não cumpriu integralmente a Meta 01-A (66,01%), 
em desacordo com as disposições contidas na Lei Nacional n.13.005/2014, na qual se prescreve 
a universalização, até o ano de 2016, da educação infantil na pré-escola para crianças de quatro 
a cinco anos de idade. Acrescentou que o Município, no exercício em exame, não havia 
registrado o percentual relativo a Meta 01-B, no tocante à oferta de vagas em creches para 

https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1088810
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180357
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3180348
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crianças de zero a três anos, frisando que a meta de 50% deve ser atingida até 2024, consoante 
preceitua o aludido diploma legal.
Salientou, ademais, que até a data de consolidação das contas municipais, os dados relativos ao 
I-EDUC não haviam sido encaminhados a este Tribunal de Contas, impossibilitando aferir o 
cumprimento da Meta 18, atinente ao piso salarial nacional para os profissionais da educação 
básica pública, previsto na Lei n.11.738/2008 e reajustado pelo Ministério da Educação e 
Cultura – MEC, sendo o último reajuste de 2020 (12,84).
Impende registrar que, nos termos do art. 2º da Ordem de Serviço Conjunta n.01/2022, o 
cumprimento das metas 01 e 18 do Plano Nacional de Educação, no exercício em apreço, será 
acompanhado por este Tribunal de Contas, não integrando, porém, os itens a serem 
considerados na emissão de parecer prévio. Sendo assim, deixo de considerar os apontamentos 
técnicos como causa de ressalva ou rejeição das contas.
Nada obstante, recomendo ao jurisdicionado que envide esforços para dar pleno cumprimento 
às metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação – PNE, encaminhando, em tempo hábil, 
as informações pertinentes, nos termos das orientações desta Corte de Contas. 
2.9. Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM (INTC n.01/2016)
O órgão técnico informou que, até a data da consolidação das Contas Municipais, o município 
não havia encaminhado os dados relativos ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 
IEGM do exercício, sublinhando que a ausência dessa informação impossibilitou a avaliação 
dos meios empregados pelo governo municipal em prol da efetividade da gestão em 7 grandes 
dimensões, quais sejam: Educação; Saúde; Planejamento; Gestão Fiscal; Meio Ambiente; 
Cidades Protegidas; Governança em Tecnologia da Informação, motivo pelo qual se manifestou 
pela aprovação das contas, com ressalva.
O defendente, à peça n.26, relatou ter encaminhado solicitação para envio dos dados do IEGM, 
tendo obtido, todavia, a informação de que o Tribunal de Contas não reabre os questionários 
referentes ao IEGM fora do prazo. Aduziu que, a despeito de não ter logrado êxito nas tentativas 
de sanar a irregularidade, a Administração Municipal tentou corrigir a falha originada na 
Secretaria de Saúde, explicitando que, ao transmitir os dados, não foi acionado o comando de 
finalizar. Desse modo, embora tenha sido preenchido, não foi realizado o devido envio do 
questionário.
Ponderou, ademais, que o município havia promovido o registro nos questionários de 6 das 7 
dimensões do IEGM, de modo que apenas uma dimensão não foi enviada, tendo pugnado por 
emissão de parecer prévio pela aprovação das contas em seu inteiro teor.
Em nova análise, a unidade técnica sobrelevou que a remessa incompleta dos dados do IEGM 
acarreta a inadimplência total, visto que o índice é formado pela combinação de todas as 
dimensões, razão pela qual ratificou a manifestação de aprovação das contas, com ressalvas 
(peça n.33).
Pois bem. O IEGM tem por objetivo fornecer informações acerca dos resultados das ações da gestão 
pública, de maneira a propiciar possíveis correções de rumos, reavaliação de prioridades e 
consolidação do planejamento público, bem como subsidiar e fomentar o controle social. É cediço 
que a ausência de envio tempestivo dos dados relativos ao mencionado índice prejudica a apuração 
do resultado obtido pelo município, em relação ao índice de efetividade da gestão municipal.

No entanto, à luz das ponderações apresentadas, em sede de defesa, pelo responsável, e da 
exegese majoritária desta Corte de Contas no sentido de que o apontamento sub examine enseja, 
em regra, apenas a expedição de recomendação, deixo de acolher a conclusão da unidade 
técnica quanto à aposição de ressalvas no parecer prévio.

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3340532
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/3602813
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Sendo assim, recomendo ao atual gestor que adote as providências necessárias para garantir o 
envio integral e tempestivo das respostas aos questionários que compõem o IEGM, envidando, 
ainda, esforços visando à melhoria contínua do desempenho das políticas públicas.
3. Considerações finais
Em consulta ao Sistema de Gestão e Administração de Processos – SGAP, averiguei não ter 
havido, no município, inspeção referente ao exercício ora analisado.
Finalmente, é de se registrar que a apreciação das contas anuais compreende a gestão como um 
todo e não o exame de cada ato praticado pelo administrador no período. Assim, a emissão de 
parecer não impede a análise de impropriedades identificadas em inspeção ou denunciadas, em 
face dos princípios da verdade material e da prevalência e indisponibilidade do interesse 
público, como também a indeclinável competência desta Corte de Contas na busca da máxima 
efetividade das normas constitucionais aplicáveis à Administração Pública. 

III – CONCLUSÃO

Por todo o exposto, manifesto-me, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar n.102/2008, 
por emissão de parecer prévio pela aprovação das contas de responsabilidade do Prefeito 
Paulo Elias Rodrigues, do Município de Lassance, relativas ao exercício de 2021, sem prejuízo 
das recomendações insertas na fundamentação.
No mais, caberá ao atual Prefeito manter organizada, nos termos da legislação de regência, a 
documentação pertinente para fins de exercício do controle externo em inspeção e / ou auditoria 
e, aos responsáveis pelo controle interno, comunicar a este Tribunal toda e qualquer falha 
detectada, sob pena de responsabilidade solidária.
Observados os procedimentos insertos no art. 85, regimental, as anotações e cautelas de praxe, 
recolha-se o processo ao arquivo.

CONSELHEIRO MAURI TORRES:
Acolho a proposta de voto do Relator.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO TELMO PASSARELI:
Acolho a proposta de voto do Relator.

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA:
Também acolho a proposta de voto do Relator.
ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO RELATOR, POR UNANIMIDADE.

(PRESENTE À SESSÃO O SUBPROCURADOR-GERAL DANIEL DE CARVALHO 
GUIMARÃES.)

* * * * *
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